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Câmara Municipal de Tijucas do Sul


REQUERIMENTO 28/2014

Súmula: “COBRANÇA DO IPTU”.
Excelentíssimo Senhor Prefeito:
A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, por meio de proposição do vereador Antônio Cláudio Martins, após deliberação, pelo Plenário, RESOLVE, 

com fundamento no caput do artigo 31 da Constituição Federal; bem como os artigos 30, XXI; 69, caput  e parágrafo único da Lei Orgânica Municipal; artigo 4º da Lei n° 8.159/91; artigos 6º e 7º, II da Lei 12.527/11; 

REQUERER informações referentes à cobrança DO IPTU no exercício de 2014.
A alíquota do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, de competência do Município, tem sua alíquota fixada em 0,75% sobre o valor venal dos imóveis edificados e localizados em área urbana, com base no Anexo IV do Código Tributário Municipal, Lei Complementar nº 01/2006.
Todavia, no exercício financeiro de 2014, quando do lançamento do imposto pelo Poder Executivo municipal, a alíquota do IPTU, em relação a alguns contribuintes, foi majorada para 2,5% do valor venal dos imóveis edificados, ao que tudo indica, de forma injustificada.
Tal afirmação pode ser comprovada por cópias em anexo a esse Requerimento, de Talões de IPTU de alguns contribuintes que, ao se depararem com o aumento ora questionado, entraram em contato com este vereador.

Assim sendo, se faz necessário lembrar que a Constituição Federal, em seu artigo 150, inciso I, estabelece que “sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado (...) aos Municípios: I – exigir ou AUMENTAR TRIBUTO SEM LEI QUE O ESTABELEÇA”. 
E, tendo em vista que não houve prévia autorização legislativa autorizando o aumento desse imposto, requer-se informação sobre qual razão levou o Poder Executivo a aplicar tais alíquotas.
Tijucas do Sul, 09 de junho de 2014.

Antonio Cláudio Martins
Vereador
Rua Brasília, nº 39 – CEP 83190-000 - Centro – Tijucas do Sul
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